RISCOS IDENTIFICADOS E AÇÕES DE CONTROLE SUGERIDAS PARA MITIGAÇÃO
Tendo em vista a necessidade de redução dos prazos de realização dos procedimentos das dispensas para as aquisições tratadas nesse guia, espera-se um aumento da possibilidade de ocorrência de situações que possam impactar negativamente tais procedimentos. Com esse intuito, apresentamos a matriz abaixo com os principais riscos identificados e sugestões de ações de controle para sua mitigação.
	Item de Verificação
	Riscos
	Controles (Ações sugeridas)

	1
	Adequação da aquisição/
contratação
	1.1
	Aquisição de produtos/contratação de serviços não relacionados com o enfretamento da COVID 19
	1.1.1
	Elaborar Termo de Referência com caracterização da situação emergencial, fundamentação simplificada da contratação, descrição resumida da solução apresentada, esclarecendo em que medida a aquisição/contratação se destina ao atendimento de demandas para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19).

	
	
	
	
	1.1.2
	Juntar aos autos declaração da autoridade competente de que a dispensa para contratação/aquisição atende aos requisitos listados no inciso VI do Art. 5º da Lei Estadual nº 17.194/2020.

	
	
	1.2
	Sobreposição de compras/contratações da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA com os Governos Federal e Municipais
	1.2.1
	Interlocução como o Governo Federal e Municipais

	
	
	1.3
	Duplicidade de contratação/aquisição por mais de um órgão público estadual
	1.3.1
	Interlocução com a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA para a realização de contratação/aquisição pelos demais órgãos estaduais de que trata o Art. 12 da Lei Estadual nº 17.194/2020.

	
	
	1.4
	Existência de contratos vigentes para serviço/material solicitado
	1.4.1
	Declaração do responsável pela área de compras de que não há contrato/ata de registro de preço vigentes para o objeto da contratação/aquisição.

	
	
	1.5
	Quantitativos superestimados ou subestimados
	1.5.1
	Estabelecer quantitativo com base em informações técnicas considerando, entre outros fatores, a estimativa de pacientes a serem atendidos, o quantitativo de profissionais alocados nos serviços e a estimativa de duração da situação de emergência em saúde no âmbito do Estado do Ceará, em decorrência do novo coronavírus.

	
	
	
	
	1.5.2
	Avaliar as condições acessórias para a efetividade do objeto contratado, em especial à logística da cadeia de recebimento e distribuição, existência de profissionais qualificados, de estrutura hospitalar e afins.

	
	
	
	
	1.5.3
	Previsão de cláusula contratual para eventual utilização em quantitativo inferior ou necessidade de aumento da quantidade contratada. [Em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato]

	
	
	1.6
	Aquisição de equipamentos para unidades sem recursos para custear serviços de manutenção necessários.
	1.6.1
	Programar custos de manutenção futura dos equipamentos a serem adquiridos.

	
	
	1.7
	Utilização de procedimento de aquisição/contratação inadequado
	1.7.1
	Avaliar a melhor forma de contratação (Dispensa de licitação, pregão eletrônico, RDC ou adesão à ata de registro de preço).

	
	
	
	
	1.7.2
	Observar se o procedimento da aquisição/contratação está contemplado no período de duração da situação de emergência em saúde decretada no âmbito do Estado do Ceará, em decorrência do novo coronavírus.

	
	
	1.8
	Autorização de aquisição por servidor não qualificado
	1.8.1
	Portaria de delegação de poderes pela autoridade competente, quando couber.

	2
	Escolha do Fornecedor
	2.1
	Direcionamento da aquisição a fornecedores específicos
	2.1.1
	Estabelecer de forma objetiva, precisa, suficiente e clara as especificações do objeto, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição.

	
	
	
	
	2.1.2
	Justificar de forma adequada a escolha das exigências de comprovação de qualificação técnica.

	
	
	
	
	2.1.3
	Evitar especificações que indiquem determinadas características comuns a apenas a um fornecedor ou grupos específicos de fornecedores, inclusive quanto a contratos futuros de manutenção exclusivos.

	
	
	2.2
	Contratação/aquisição com fornecedores inabilitados.
	2.2.1
	Na situação de restrições para a habilitação, elaborar justificativa da não apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, sendo indispensável a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7.° da Constituição Federal.

	
	
	2.3
	Contratação/aquisição com fornecedores declarados inidôneos ou com direitos suspensos.
	2.3.1
	Na situação de inidoneidade ou suspensão de direitos , emitir declaração ratificando, com meios de prova, que o mesmo é o único fornecedor do bem ou serviço a ser adquirido

	3
	Justificativa de Preços
	3.1
	Contratação/aquisição com valores injustificados ou com sobrepreço
	3.1.1
	O preço da contratação deverá se orientar pela orçamento estimado no Termo de Referência, elaborado com base em preços praticados no mercado atual, obtidos em qualquer fonte idônea, tais como consulta a bancos de preços, busca em sítios da rede mundial de computadores, cotações de fornecedores, utilização de preços de referência e/ou tabelados, dentre outras, restando demonstrada nos autos as tentativas de pesquisa e negociação empreendidas (cópias de emails de envio/resposta, consulta a sítio eletrônicos) e elaborar justificativa para a impossibilidade de ampliação, se for o caso.

	
	
	
	
	3.1.2
	Elaboração de documento pela autoridade competente com a dispensa da elaboração da estimativa de preços para a contratação, nas situações excepcionais, devidamente motivadas.

	
	
	
	
	3.1.3
	Elaboração de ratificação, com a justificativa do preço contratado, pela autoridade competente, quando a contratação/aquisição se der em valores superiores ao estimado, decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços.

	
	
	
	
	3.1.4
	Elaboração de justificativa do preço contratado pela autoridade competente quando a contratação/aquisição se der com fornecedor que restar como o único que, no mercado, pode disponibilizar o objeto a tempo e modo ditados pela urgência, mediante a comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar.

	
	
	3.2
	Manipulação de preços por empresas, visando a aumentar o valor a ser contratado
	3.2.1
	Adotar mecanismos de controle para evitar práticas que favoreçam a formação de conluio entre os fornecedores, garantindo o sigilo dos fornecedores em potencial que foram consultados e impeçam a contratação de empresas cujo quadro societário possui algum vínculo com os responsáveis pela contratação/aquisição.

	4
	Formalização contratual
	4.1
	Falta de formalização da aquisição/contratação em instrumento contratual hábil, quando exigível.
	4.1.1
	Controle do fornecimento de bens, materiais e serviços, com pagamentos antecipados ou não, ocorridos antes da finalização do procedimento de dispensa da licitação e de contratação, conforme previsto no § 2.º do Art. 2º da Lei Estadual Nº. 17.194/2020, para formalização após a finalização.

	
	
	4.2
	Contratos com cláusulas indevidas/insuficientes
	4.2.1
	Aprovação da Minuta de Contrato pela assessoria jurídica da contratante.

	
	
	4.3
	Atraso na aquisição/contratação devido a demora na formalização contratual
	4.3.1
	Fornecimento mediante emissão de ordem de compra ou de serviço, antes da formalização do contrato ou da publicação da ata de registros de preços referentes a bens e serviços da área da saúde, com regularização posterior com vigência retroativa à expedição da respectiva ordem, nos casos excepcionais fundamentados em grave risco de não atendimento à demanda da rede pública de saúde.

	
	
	4.4
	Inviabilidade de aquisição/contratação devido a fim da vigência contratual prevista inicialmente
	4.4.1
	Possibilidade de prorrogação por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, mediante justificativa formal da autoridade competente do órgão contratante

	
	
	4.5
	Descontinuidade de fornecimento de bens, materiais e serviços por finalização da vigência de instrumentos celebrados
	4.5.1
	Publicação de Portaria pela autoridade competente, com a relação dos instrumentos cujo prazo de vigência se encerre durante o período de emergência, prorrogando-os de ofício, devendo os aditivos correspondentes serem formalizados a posteriori, logo que possível a prática do ato sem prejuízo à segurança dos agentes envolvidos.

	5
	Entrega do material/equipamento (especificação, prazo e logística)
	5.1
	Prazo estendido para entrega, tornando a aquisição inoportuna;
	5.1.1
	Estabelecer prazo condizente com a urgência da situação.

	
	
	5.2
	Entrega intempestiva dos materiais/equipamentos 
	5.2.1
	Cláusula contratual com cronograma de entrega parceladas para grandes quantidades, de acordo com a demanda prevista.

	
	
	
	
	5.2.2
	Cláusula contratual com as sanções aplicáveis em casos de atraso injustificado ou de inexecução total ou parcial da avença conforme disposto na Lei n.º 8.666/1993 e MP nº 961/2020.

	
	
	
	
	5.2.3
	Pagamento antecipado do valor contratado mediante declaração formal da autoridade competente do órgão contratante que se trata de condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço ou propicie significativa economia de recursos.

	
	
	5.3
	Entrega de materiais/ equipamentos fora das especificações definidas ou em quantidades diferentes das contratadas
	5.3.1
	Estabelecer rotina de conferência das especificações e quantidades do objeto contratado.

	
	
	5.4
	Entrega centralizada levando a atrasos na distribuição aos locais com necessidades urgentes
	5.4.1
	Programar a entrega conforme o destinatário do bem.

	
	
	5.5
	Ausência de estrutura da contratante para acompanhar as entregas.
	5.5.1
	Estabelecer rotina de acompanhamento dos recebimentos nos locais de entregas.

	6
	Distribuição do material/equipamento (necessidade, prazo e logística)
	6.1
	Distribuição dos bens/equipamentos incompatível com a demanda
	6.1.1
	Efetuar a distribuição de bens/equipamentos com base em levantamentos de demanda.

	
	
	6.2
	Subutilização dos materiais/equipamentos entregues por falta de condições adequadas de uso/instalação ou de profissionais aptos à utilização
	6.2.1
	Avaliar previamente as condições acessórias e dos locais que os materiais serão distribuídos com vistas a promover a efetividade dos recursos empregados.

	7
	Adequação da execução orçamentária e financeira
	7.1
	Utilização de recursos financeiros destinados ao enfrentamento da COVID em despesas não relacionadas à pandemia.
	7.1.1
	Utilização de Dotação Orçamentária especifica para as ações de enfrentamento do novo coronavírus.

	
	
	7.2
	Aquisições/contratações com insuficiência de recurso orçamentário/financeiro
	7.2.1
	Declaração da Autoridade Competente de disponibilidade financeira, conforme disposto pelo o art. 4º da Lei Estadual Nº. 17.194/2020, quando não empenhado.

	
	
	7.3
	Pagamento indevidos ou em valores incorretos
	7.3.1
	Estabelecer rotina de conferência dos valores a serem pagos, considerando os valores efetivamente contratados, adiantamentos e glosas.

	8
	Publicidade
	8.1
	Ausência de publicidade
	8.1.1
	Registrar os instrumentos contratuais relacionados ao atendimento de demandas para o enfrentamento do novo coronavírus nos sistemas corporativos para disponibilização no Ceará Transparente (acessível no endereço eletrônico https://cearatransparente.ce.gov.br).


